
As soluções logísticas na região da Amazônia passam pela integração entre 
os modais, inclusive por meio da criação de hubs, e o maior uso de ferrovias e 
hidrovias, pois têm alta capacidade de transporte com menores custos e emis-
sões de carbono.  No meio urbano, o aprimoramento de metrôs e trens urbanos 
contribuirá para uma mobilidade mais eficiente e menos poluente. Na região que 
padece com falta de saneamento e moradia, a criação de parcerias público-
-privadas foi apontada como uma forma de contribuir para o desenvolvimento 
de infraestrutura e serviços públicos.

PAINEL

AMAZÔNIA E OS DESAFIOS DE 
INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Palco 5 – Rio Xingu
7 de novembro, às 14h

MODERADOR
Alex Carvalho: Engenheiro e empre-
sário

PAINELISTAS
Clara Assumpção: Especialista master 
em Desenvolvimento Territorial Sus-
tentável e coordenadora técnica do 
Guia Prático de Urbanismo Social do 
Centro de Estudos da Cidade do Insper 
e da Diagonal

Ellen Regina Capistrano Martins: Dire-
tora de Governança e Sustentabilidade 
da Associação Nacional dos Transpor-
tadores Ferroviários (ANTF)

José Ricardo Vendramin Nunes: Ge-
neral do Exército - Comandante Militar 
do Norte

Luiz Cláudio Campos: Sócio-líder de 
governo e infraestrutura da EY

Paulo Roberto Ribeiro Pinto: Diretor-pre-
sidente da Norte Energia, concessionária 
da Usina Hidrelétrica Belo Monte
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U ma infraestrutura mais sustentável 
será crucial para o desenvolvimento 

da Amazônia. A construção de modais de 
transporte eficientes, como ferrovias e hi-
drovias, favorece a redução de emissões e 
o aumento da capacidade logística.  

Para os debatedores, modais como fer-
rovias e hidrovias devem ser alternativas 
mais utilizadas, pois têm alta capacidade 
de transporte e são mais sustentáveis, 
como evidenciados pelos dados de emis-
são de carbono: em 2022, o transporte de 

cargas e passageiros gerou mais de 210 
milhões de toneladas de CO2, sendo 92% 
provenientes das rodovias, 4% do trans-
porte aéreo, 1,7% do hidroviário e 1,41% das 
ferrovias. Uma substituição de apenas 
1% do transporte rodoviário por ferrovias 
poderia evitar a emissão de mais de 2 
milhões de toneladas de CO2 por ano.

Hoje, a matriz de transporte no Brasil é 
predominantemente rodoviária, com 67,6% 
seguida por 21,6% de ferrovias e apenas 
10% de modais aéreos e hidroviários. 

Artista: Rakel Caminha 
Técnica: Fotomontagem digital 



A integração das formas de transporte, 
portanto, será essencial para o desenvol-
vimento das cidades e para um sistema 
logístico eficiente em um país de dimen-
sões continentais como o Brasil, contri-
buindo para impulsionar o desenvolvi-
mento urbano e a redução de custos em 
setores como saúde, ao diminuir acidentes 
rodoviários – enquanto a expansão das 
rodovias deve considerar os impactos 
ambientais, como o desmatamento.

Soma-se a isso a modernização dos 
transportes e o uso de biocombustíveis 
como soluções que reduzem emissões e 
melhoram a eficiência no transporte de 
cargas e pessoas. Os investimentos em 
infraestrutura devem ser planejados com 
cautela para minimizar impactos negati-
vos, enquanto cabe à regulação garantir 
que o capital privado seja aplicado de 
forma justa e sustentável.

O modal ferroviário foi apontado como 
uma solução de grande capacidade e se-
gurança, especialmente para o transporte 
de cargas, sendo fundamental na redução 
de custos e emissões. Neste contexto, foi 
mencionada a Ferrogrão, uma obra im-
portante para o transporte da produção 
na Amazônia e para a chegada de insu-
mos que ajudam a economia regional. 

Inovações como locomotivas híbridas, uso 
de biodiesel, amônia e hidrogênio verde 
estão em desenvolvimento, melhorando 
a sustentabilidade do setor. O aprimora-
mento de metrôs e trens urbanos tam-
bém desempenhará um papel importante, 
contribuindo para uma mobilidade mais 
eficiente e menos poluente.

Os painelistas acreditam que a moderni-
zação e expansão da malha ferroviária, 
com eletrificação e o uso de locomotivas 
híbridas e biocombustíveis, aumentarão 
a eficiência no transporte de cargas, in-
tegrando regiões isoladas por meio de 
hidrovias que aproveitam o vasto poten-
cial fluvial e facilitam o investimento em 
tecnologias limpas.

Nesse modelo, faz-se necessária também 
a criação de hubs logísticos regionais que 
conectam rodovias, ferrovias e hidrovias e 
assim aperfeiçoar o escoamento de pro-
dutos e ampliar o acesso aos mercados, 
tanto locais quanto internacionais. 

Além disso, tecnologias avançadas para 
monitoramento em tempo real das rotas 
de transporte podem reduzir perdas e 
custos, ao mesmo tempo em que fortale-
cem a eficiência logística. Foram citados 
projetos de mobilidade sustentável, como 
ônibus e catamarãs elétricos. Desenvol-
vidos pela Universidade Federal do Oeste 
do Pará (Ufopa) são capazes de reduzir 
emissões e melhorar o transporte urbano 
em cidades como Belém e Manaus, as 
grandes metrópoles da região. 
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DESENVOLVIMENTO LOCAL

O desenvolvimento da região não deve 
ser visto como um projeto pontual, mas 
como parte de um plano abrangente que 
envolve as comunidades locais e atende 
às suas necessidades. O exemplo citado 
no painel foi a Usina de Belo Monte, que 
custou R$ 40 bilhões e, segundo a conces-
sionária, vem desempenhando um papel 
importante no desenvolvimento social e 
ambiental da região, por meio de medidas 
compensatórias à instalação da usina. 
Sete bilhões de reais foram aplicados em 
questões socioambientais, com destaque 
para o saneamento de Altamira, onde 
90% da cidade agora tem acesso a água 
potável e tratamento de esgoto. 

Também foi promovida a instalação de 
infraestrutura em comunidades indígenas 
e ribeirinhas, além da criação de novos 
bairros para abrigar cerca de 20 mil pes-
soas. Hoje, a usina emprega cerca de 1.700 
pessoas, muitas delas da região, incluin-
do mulheres em cargos de liderança. Em 
complemento, os governos estão inves-
tindo em infraestrutura social, como ilumi-
nação pública, com foco na redução da 
criminalidade, e em saneamento básico. 

A falta de saneamento básico é um dos 
maiores desafios na região, onde menos 
de 60% da Amazônia Legal tem acesso 
à água potável, e menos de 20% conta 
com tratamento de esgoto. Além disso, 
a população sofre com problemas de 
segurança pública e padece de déficit 
habitacional – falta mais de um milhão de 
moradias, afetando populações indígenas, 
ribeirinhas e das zonas rurais.

Apesar disso, foi destacado que existe um 
amparo social, ainda que mínimo, sobre-
tudo no quesito da defesa do território, 
onde a presença militar e os patrulhamen-
tos aéreos têm trabalhado na prevenção 
de crimes de exploração da natureza e 
que afetam a segurança do cidadão. 

Os debatedores apontaram a criação de 
parcerias público-privadas como forma 
de contribuir para o desenvolvimento de 
infraestrutura e serviços públicos, espe-
cialmente em setores como saneamento, 
saúde e educação, garantindo que as 
populações mais vulneráveis, incluindo ri-
beirinhos e indígenas, sejam beneficiadas.

O painel ressaltou também os desafios 
em infraestrutura e regulação, com ênfa-
se no papel crucial da regulação pública 
para atrair investimentos e garantir a 
eficiência dos serviços. A estabilidade e 
independência regulatória foram apon-
tadas como essenciais para promover a 
confiança no setor e garantir a susten-
tabilidade dos projetos.

Destacou-se a integração entre capital 
privado e regulação pública como es-
tratégica, especialmente em iniciativas 
inovadoras voltadas para saneamento, 
habitação e tecnologia, com atenção 
especial a modelos adaptados às rea-
lidades locais, como comunidades indí-
genas. Além disso, ações como o uso de 
tecnologias solares e telemedicina foram 
citadas como exemplos de medidas miti-
gadoras que dependem de um ambiente 
regulatório sólido para prosperar.
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O painel destacou a importância da Organização do Tratado de Cooperação Ama-
zônica (OTCA) na promoção da cooperação regional entre os oito países ama-
zônicos para enfrentar desafios compartilhados, como crime organizado, crimes 
ambientais, ausência de infraestrutura e baixa presença estatal. Foi enfatizada 
a necessidade de uma abordagem multilateral para equilibrar desenvolvimento 
sustentável, conservação ambiental e melhoria da qualidade de vida na região, 
considerando suas especificidades culturais, econômicas e legais. A visão unifi-
cada da OTCA é considerada essencial para articular esforços locais e globais, 
promovendo a conservação da Amazônia como um ativo essencial para o mundo.

PAINEL

COOPERAÇÃO REGIONAL
OTCA E GRUPO  
AMÉRICA LATINA E CARIBE
Palco 5 – Rio Xingu
7 de novembro, das 15:30h às 17h

MODERADOR
Hussein Ali Kalout: Cientista político, 
professor de Relações Internacionais, 
membro do Advisory Board da Harvard 
International Review e pesquisador da 
Universidade Harvard

PAINELISTAS
Deocleciano José de Santana Netto: 
Chefe do Estado-Maior do Comando 
Militar do Norte

Lise Tupiassu: Professora de Direito 
na Universidade Federal do Pará, onde 
dirige a Clínica de Direito dos Direitos 
Humanos da Amazônia

Melina Risso: Diretora de pesquisa do 
Instituto Igarapé

Oscar Caipo Ricci: Presidente da rede 
empresarial Perú Sostenible, presidente 
da iniciativa Empresarios por la Integri-
dad, ex-presidente da National Confe-
deration of Private Business Institutions 
(Confiep) e ex-sócio-gerente da KPMG

Vanessa Grazziotin: Diretora-executiva  
da Organização do Tratado de Coope-
ração Amazônica (OTCA)

130 CONFERÊNCIA INTERNACIONAL AMAZÔNIA E NOVAS TECNOLOGIAS



A cooperação regional na Amazônia, 
em particular a Organização do Tra-

tado de Cooperação Amazônica (OTCA), 
formada por oito países da região, foi o 
tema central do painel. 

A organização, que congrega Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Surina-
me e Venezuela, foi considerada pelos 
participantes como fundamental para o 
Estado brasileiro e para a região amazô-
nica como um todo.

A OTCA foi criada em decorrência do 
Tratado de Cooperação Amazônica, 
assinado em 1978, em um contexto de 
preocupação com os impactos que o 
desenvolvimento pós-Revolução Indus-
trial vinha causando no meio ambiente. 
Os países amazônicos então se uniram 
e decidiram assinar um tratado. 

Ao longo dos anos, o acordo enfrentou 
diversos desafios e ainda hoje se procura 
materializá-lo de forma efetiva em uma 
região muito diversa.

Artista: Rakel Caminha 
Técnica: Fotomontagem digital 



A Amazônia compreende diferentes cul-
turas, costumes, formas de ocupação, 
arranjos econômicos e leis que divergem 
de país a país. Com isso, o painel desta-
cou a necessidade de conciliar interes-
ses e objetivos entre as nações vizinhas, 
por meio da cooperação entre nações e 
entre organismos multilaterais. Além dos 
próprios países da região, também se-
riam beneficiadas todas as nações, que 
dependem da região para assegurar a 
qualidade de vida no planeta.

Debateu-se a necessidade de ampliar a 
cooperação internacional, incluindo atores 
como o Conselho de Segurança da ONU, 
para criar políticas estratégicas globais 
que fortaleçam a região. Tratados são im-
portantes porque os desafios são comuns 
na exploração desses recursos entre os 
países amazônicos.

Nesse processo, a OTCA foi apontada 
como um agente crucial. A organização 
deve atuar como coordenadora de uma 
visão regional compartilhada, integrando 

os interesses dos países amazônicos em 
uma estratégia multilateral. 

Apesar das diferenças entre as nações, 
existe um consenso de que os proble-
mas enfrentados na região, como os 
baixos índices de desenvolvimento hu-
mano (IDH), exigem soluções conjuntas 
e bem articuladas.

PROBLEMÁTICAS E DESAFIOS

A Amazônia enfrenta uma série de pro-
blemas interligadas que a afetam de 
forma sistêmica. Entre eles, o avanço do 
crime organizado foi amplamente deba-
tido no painel – sua expansão, o controle 
transfronteiriço e como isso mina a ca-
pacidade de atuação do Estado.

Essas organizações criminosas, com alta 
mobilidade, migram de um tipo de ativi-
dade ilegal para outro, envolvendo narco-
tráfico, garimpo ilegal e tráfico de armas. 
O crime organizado não ocorre de forma 
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isolada em um país; é composto por or-
ganizações que, quando sofrem ações 
repressivas, passam da ação ilegal de 
drogas para o garimpo, depois para o 
tráfico de armas e assim por diante.

Tal dinâmica está intimamente ligada aos 
crimes ambientais, como desmatamento 
e mineração ilegal, que degradam o meio 
ambiente e afetam as comunidades lo-
cais. A ausência de uma infraestrutura 
adequada e a baixa presença do Estado 
na região agravam a situação. Sem infra-
estrutura, não há como criar um ambiente 
propício ao desenvolvimento econômico 
sustentável ou à geração de riqueza local.

Além disso, a falta de políticas punitivas 
mais rígidas para crimes ambientais, es-
pecialmente no Brasil, agrava o proble-
ma. Comparado a outros tipos de crime, 
as penas aplicadas ao desmatamento 
ilegal ou à poluição de rios são conside-
ravelmente menores, compensando a 
continuidade dessas práticas.

Foi abordada pelos painelistas a necessida-
de de envolver os governos e buscar apoio 
internacional para ações mais eficientes em 
um cenário de complexidade. A Amazônia, 
com sua vastidão territorial e características 
únicas, não reconhece fronteiras políticas. As 
bacias hidrográficas e as interações ecoló-
gicas cruzam os limites nacionais, exigindo 
uma visão regional unificada para lidar com 
os problemas. Contudo, cada país tem sua 
própria interpretação sobre o que é per-
mitido ou não em relação à exploração 
ambiental, o que dificulta a criação de es-
tratégias integradas.

ABORDAGEM 
MULTIDIMENSIONAL

Os especialistas concordaram que uma 
abordagem multidimensional é essen-
cial para enfrentar os desafios da região. 

Isso significa ir além de operações poli-
ciais ou da simples presença do Exército 
na região. A prevenção deve ser o foco 
principal, com medidas que abordem as 
causas estruturais do desmatamento e 
das atividades ilegais. Investir em novos 
arranjos de governança que possibilitem 
o compartilhamento de recursos entre os 
países amazônicos também foi apontado 
como um passo fundamental.

Para combater os crimes ambientais e o 
desmatamento, os especialistas defende-
ram a criação de um modelo econômico 
sustentável que beneficie diretamente as 
populações locais. Isso inclui a promoção 
de cadeias de valor que integrem a flores-
ta em pé ao desenvolvimento econômico 
regional. Ao mesmo tempo, foi destacado 
que o combate às atividades ilegais, como 
o garimpo, precisa ser acompanhado por 
iniciativas que melhorem os indicadores 
de qualidade de vida na Amazônia, evi-
tando que a conservação se transforme 
em uma barreira ao progresso das co-
munidades locais.

Além disso, a infraestrutura é considerada 
um elemento central para transformar a 
realidade da Amazônia. Sem estradas, 
sistemas de transporte e conectividade 
adequados, não é possível implementar 
iniciativas de desenvolvimento sustentável 
ou melhorar a qualidade de vida das po-
pulações locais. A infraestrutura também 
é indispensável para atrair investimentos 
privados e estabelecer cadeias produtivas 
que valorizem a floresta em pé.

Some-se a isso a transferência de recursos 
financeiros dos países desenvolvidos, que 
são os maiores emissores de gases de 
efeito estufa e devem  viabilizar a proteção 
da Amazônia, com o objetivo de criar um 
modelo econômico sustentável para os 
moradores da região – não apenas com-
batendo atividades ilegais, mas elevando 
os índices de qualidade de vida para quem 

Painéis 7/11 | Palco 5 - Rio Xingu 133



vive na região, e assim integrar a conser-
vação da floresta com o desenvolvimento.

Entretanto, os participantes do painel 
ressaltaram que essa transferência de 
recursos deve ser feita com um planeja-
mento rigoroso e uma aplicação eficaz, 
garantindo que os fundos sejam usados 
para mitigar problemas locais, promover 
práticas agropecuárias sustentáveis e 
apoiar a transição energética da região. A 
Amazônia está no centro do debate climá-
tico, e o financiamento climático precisa 
ser direcionado com eficácia.

COP 30, OPORTUNIDADE ÚNICA

Foi mencionado que a Conferência do Cli-
ma a ser realizada pela primeira vez na 
Amazônia, em 2025 – a COP 30 em Belém 
– representa uma oportunidade única para 
mostrar a região como ela realmente é, 
desmistificando narrativas e destacando 
sua importância global. O evento também 
reforçará a urgência de um maior compro-
metimento dos países desenvolvidos com 
a preservação da floresta – não como uma 

concessão, mas como uma obrigação 
diante dos benefícios globais proporcio-
nados pela Amazônia.

Além disso, o painel abordou a necessi-
dade de criar mecanismos que otimizem 
o fluxo de investimentos internacionais 
para a Amazônia. Atualmente, grande 
parte dos recursos climáticos é direcio-
nada a áreas fora da região, como trans-
porte e transição energética, enquanto 
problemas locais, como o uso sustentável 
da terra e práticas agropecuárias, rece-
bem pouca atenção. Um maior alinha-
mento entre as necessidades da região 
e os recursos disponíveis é essencial para 
garantir que a Amazônia esteja no centro 
do debate climático.

A conclusão do painel foi de que a Amazô-
nia deve ser tratada como uma prioridade 
global, mas com soluções construídas 
a partir de uma perspectiva regional e 
multilateral. A integração entre os países 
amazônicos é a chave para transformar a 
região em um modelo de desenvolvimen-
to sustentável, equilibrando conservação 
e progresso econômico.
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PAINEL

A AGENDA DE TRANSIÇÃO 
ENERGÉTICA, OS DESAFIOS 
GLOBAIS E O PAPEL DO BRASIL
Palco 5 – Rio Xingu
7 de novembro, das 17h às 18:30h

MODERADORA
Patricia Ellen da Silva: cofundado-
ra da AYA Earth Partners, presidente 
do Instituto AYA, sócia-presidente da  
Systemiq Latam e ex-secretária de 
Desenvolvimento Econômico, Ciência 
e Tecnologia do Estado de São Paulo

PAINELISTAS
Gilberto Martins: Diretor de Assuntos 
Regulatórios e Tecnologia da Informa-
ção na Anfavea

Rafaela Guedes: Senior Fellow do Cen-
tro Brasileiro de Relações Internacio-
nais (Cebri)

Fernanda Delgado: CEO da Associação 
Brasileira da Indústria de Hidrogênio 
Verde (ABIHV)

Kalil Cury Filho: Diretor titular adjunto 
do Departamento de Desenvolvimento 
Sustentável da Federação das Indús-
trias do Estado de São Paulo (FIESP)

Sandra Favretto: Diretora corporativa 
na Environmental Services - Ambipar 
Response | Brasil

A transição energética, reconhecida como um dos maiores desafios globais para 
combater a mudança climática, foi o tema central do painel. O debate aprofundou 
o papel estratégico do Brasil no contexto internacional, explorando suas opor-
tunidades e desafios para liderar esse movimento. Com uma matriz energética 
predominantemente renovável e recursos naturais abundantes, o Brasil possui 
características únicas que podem posicioná-lo como protagonista na agenda 
climática global, desde a exploração de biocombustíveis até o desenvolvimento 
de novas tecnologias.
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Artista: Rakel Caminha 
Técnica: Fotomontagem digital 
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S endo um desafio global crucial para 
combater a mudança climática, a 

transição energética foi o tema principal 
do painel. Os especialistas deram foco 
maior no contexto brasileiro, já que o País 
desempenha um papel significativo na 
agenda internacional. Biocombustíveis 
como o etanol e o biodiesel já são reco-
nhecidos globalmente como alternativas 
eficazes para reduzir as emissões de Ga-
ses de Efeito Estufa (GEE).

Os especialistas ressaltaram que o Brasil 
ocupa uma posição estratégica na ge-
opolítica da transição energética, tanto 
pela sua matriz energética em grande 
parte renovável, quanto pelos recursos 
naturais disponíveis. Além disso, possui 
reservas significativas de minerais críticos, 
como o lítio, essenciais para baterias de 
veículos elétricos e sistemas de armaze-
namento de energia.

O debate buscou compreender o papel 
do Brasil no contexto global e como o País 
está se estruturando para fazer frente a 
esse desafio. Existem, localmente, reservas 
de minerais críticos essenciais para ba-
terias de veículos elétricos e sistemas de 
armazenamento de energia, o que pode 
apoiar a transição energética global.

Segundo os painelistas, o Brasil não deve 
apenas explorar esses recursos, mas 
também aproveitar o momento para 
se destacar globalmente, alinhando sua 
política industrial com a transição ener-
gética – e inovar. A proximidade com 
os BRICS, (grupo hoje formado por Bra-
sil, Rússia, Índia, China, África do Sul, Irã, 
Arábia Saudita, Egito, Etiópia e Emirados 
Árabes Unidos) também foi apontada 
como uma oportunidade de cooperação 
diplomática e estratégica.

A diversificação, segundo os painelis-
tas, é um diferencial competitivo. Nesse 
contexto, o Brasil deve buscar políticas 
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industriais que promovam um cresci-
mento sustentável e que não restrinjam 
sua posição a ser apenas fornecedor de 
matéria-prima. O Brasil precisa estar um 
passo à frente, para não ficar preso a 
uma política industrial que não beneficia 
o País. Para ter protagonismo, a nação 
terá que atuar tanto no âmbito domés-
tico quanto no internacional.

COMPLEXIDADE REGULATÓRIA 
E OUTROS GARGALOS

A transição energética no Brasil enfrenta 
uma série de desafios que exigem ações 
coordenadas entre o setor público, a ini-
ciativa privada e a sociedade civil. Um 
dos principais entraves é a complexidade 

regulatória, que abrange desde questões 
tributárias até aspectos técnicos relacio-
nados à tributação de tecnologias inova-
doras, como veículos híbridos e elétricos, 
com base em suas emissões de gases de 
efeito estufa.

Além disso, a infraestrutura do País, in-
cluindo portos, aeroportos e estradas, é 
insuficiente para atender às demandas 
de logística de uma nova cadeia produ-
tiva baseada em energias renováveis. 
Outro obstáculo significativo é a falta de 
mão de obra qualificada para as novas 
indústrias, o que impede o pleno desen-
volvimento das tecnologias e proces-
sos associados à transição energética. 
A descarbonização, embora essencial, 
também exige um investimento robusto 
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em tecnologias como o hidrogênio verde, 
que ainda enfrenta gargalos de regula-
mentação e desenvolvimento.

Outro desafio observado neste setor é 
como garantir o investimento público, 
considerando que, pela primeira vez, há 
um alinhamento entre a política indus-
trial e a ambiental. Embora exista capital 
disponível, falta direcionamento para 
projetos eficazes e estratégias tecno-
lógicas que impulsionem o setor.  Além 
disso, há uma necessidade premente de 
mobilizar a sociedade civil, que, embora 
diretamente afetada pelos impactos da 
mudança climática, ainda não está su-
ficientemente engajada nesse processo, 
na visão dos painelistas.

LIDERANÇA NA  
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Para superar esses desafios, é necessário 
fortalecer a matriz energética renovável 
brasileira, que já se destaca por sua pre-
dominância de fontes de baixo carbono, 
como o etanol e o biodiesel. Também é 
preciso promover a eletrificação em se-
tores estratégicos, explorar plenamente 
o potencial do hidrogênio verde e inves-
tir em biocombustíveis. A criação de um 
pacto regulatório que integre a transição 
energética à neoindustrialização do País 
torna-se indispensável, envolvendo tanto 
o governo quanto a iniciativa privada para 
alavancar investimentos no setor. 

Paralelamente, é crucial desenvolver pro-
gramas de capacitação que qualifiquem 
a mão de obra nacional para atender às 
demandas das novas cadeias produti-
vas e tecnologias emergentes. O estímu-
lo ao investimento público e privado é 
visto como essencial, com a criação de 
incentivos que fomentem a produção e 
o consumo de energia limpa.

Garantir a sustentabilidade no processo 
de transição energética é outro ponto fun-
damental, o que inclui assegurar o acesso 
à energia renovável para comunidades 
vulneráveis e promover o desenvolvimento 
socioeconômico, especialmente na região 
amazônica, onde o impacto pode ser ain-
da mais significativo.

No campo da geopolítica, o Brasil deve 
adotar uma postura estratégica, equi-
librando a exploração de seus recursos 
minerais críticos com a cooperação in-
ternacional, em especial com blocos 
como os BRICS, para garantir que os be-
nefícios econômicos e industriais per-
maneçam no País.

Com uma matriz elétrica próxima de aten-
der aos objetivos do Acordo de Paris e 
da Agenda 2030 da ONU, e uma matriz 
energética em evolução, o Brasil tem po-
tencial para ser uma referência mundial 
em energias renováveis.  Essa transição, no 
entanto, não será simples: exige coragem, 
inovação e colaboração entre governo, 
iniciativa privada e sociedade civil.

Um dos principais desafios, segundo 
os debatedores, é superar o medo das 
mudanças e abraçar as oportunidades 
que a economia de baixo carbono ofe-
rece. Assim como o fim da escravidão 
no século XIX transformou a economia 
global, a transição energética pode 
inaugurar uma nova era de desenvol-
vimento sustentável.

Os especialistas finalizaram com um cha-
mado à ação: o momento é agora. Com 
os recursos naturais, técnicos e estraté-
gicos de que dispõe, o Brasil tem tudo 
para não apenas participar da transição 
energética, mas liderá-la globalmente. 
Essa liderança será essencial para con-
solidar o País como uma referência em 
sustentabilidade e inovação tecnológica 
no cenário internacional.
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Como desenvolver e fortalecer capacidades na mineração voltada ao baixo car-
bono, quais os desafios para a valoração da natureza e o que deve ser priorizado 
no uso sustentável da biodiversidade foram pontos altos do debate. O painel 
de encerramento fez um balanço das proposições dos dois dias anteriores da 
Conferência, com objetivo de endereçar ações em cinco frentes: nova mineração, 
biodiversidade, clima, economia e um eixo para temas transversais – entre os 
quais, saúde, educação e infraestrutura capazes de fazer as novas economias 
da Amazônia prosperarem. Biotecnologia, combate ao desmatamento e crimi-
nalidade na região e respeito à cultura tradicional foram temas de destaque.
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N o terceiro dia da jornada de conversas 
e trocas nas mais variadas temáti-

cas, este painel teve por objetivo sintetizar 
mensagens e resultados, com o compro-
misso de gerar ações. Na construção e 
condução do evento, foram estimuladas 
ideias e proposições em cinco grandes 
pilares: nova mineração, biodiversidade, 
clima, economia e um eixo para temas 
nacionais e transversais.

No contexto da nova mineração, con-
siderando os materiais críticos para a 

transição energética do baixo carbono, 
foi destacado que o Brasil precisa desen-
volver e fortalecer capacidades no setor. 
Isso inclui facilitar o acesso de pequenas 
e médias empresas a investimentos ne-
cessários para se adequar à demanda 
global por minerais estratégicos.

Os painéis abordaram quais adequa-
ções de tecnologias são chaves ao pa-
norama da produtividade e a compe-
tividade neste campo para o Brasil. E, 
geraram insights sobre qual o papel da 

Artista: Rakel Caminha 
Técnica: Fotomontagem digital 



mineração em aliança com outras ati-
vidades econômicas nos territórios da 
Amazônia.

No tema da biodiversidade, os painéis 
trouxeram o olhar e a aproximação que 
queremos fazer em pontos importantes 
de vanguarda como Inteligência Artificial, 
questões de genoma, implementação 
do Protocolo de Nagoya e maior visibili-
dade à natureza, com bases de dados e 
coleções biológicas. Valorar a natureza e 
fazê-la entrar no balanço das empresas 
foi um ponto alto nos debates.

De acordo com os debatedores, manter 
a biodiversidade perpassa também o 
combate à criminalidade na Amazônia, 
com integração de vários órgãos e agên-
cias, e marcos legais em temas como 
a rastreabilidade do ouro, em face da 
problemática dos garimpos ilegais.

Os debates lançaram luzes à relação da 
atividade mineradora com áreas prote-
gidas e ressaltaram a necessidade de 
um olhar atento para a bioeconomia 
que respeita os modos de vida de po-
vos tradicionais. Na mudança do clima, 
foram destaques do painel o desafio 
das áreas degradadas, os impactos a 
serviços ambientais que se tornam fra-
gilizados, e um novo papel da Amazônia 
no cenário das emissões de carbono, a 
ser ressignificado pela ciência no con-
texto do IPCC (Painel Intergovernamental 
sobre Mudança Climática). Foi ressaltado 
que a Amazônia é uma produtora de 
vida e precisa ser conservada.

As conversas na temática do clima 
abordaram as conexões da floresta e 
com as cidades e as realidades urbanas 
nas várias Amazônias (que vão desde 
as áreas mais conservadas até as ur-
banas), além da relação ainda pouco 
visível entre clima e saúde e qualidade 

do ar, em especial para as populações 
mais vulnerabilizadas.

No campo das novas economias, tiveram 
destaque os temas do mercado carbono, 
da restauração florestal e do reflores-
tamento, bem como as condições de 
infraestrutura, ciência e tecnologia, edu-
cação, logística, agregação de valor e 
outros pontos essenciais para que essas 
economias emerjam e se sustentem.

Nos painéis, a questão fundiária foi re-
corrente, indicando um campo prioritário 
para ações efetivas de influência trans-
versal a várias temáticas dos debates.

Entre as recomendações, há ainda a de-
manda por revisão e alinhamento da 
gestão ambiental com as demandas do 
mundo contemporâneo e a necessidade 
de o combate ao desmatamento ir além 
das ações de comando e controle, incor-
porando também ações econômico-fi-
nanceiras. O desafio dos minerais críticos 
deve ser uma prioridade. Em conclusão, 
os painéis reforçaram a mensagem sobre 
o papel de liderança do País – mineração, 
inclusive – no contexto da geopolítica 
climática global.

O mundo está ficando mais quente, mais 
desigual e desafiador, o que demanda 
mais dinheiro na economia para ban-
car ações de mitigação,  adaptação e 
compensação por perdas e danos, sem 
deixar ninguém para trás.

Para os debatedores, é possível gerar 
recursos para uma economia positiva 
para o clima, para a natureza e para as 
pessoas.  No Brasil, boas ações e projetos 
que geram um País melhor e mais justo 
dão resposta a esses desafios. Os canais 
de diálogo fortalecidos nos painéis, entre 
as mais diferentes visões, são grandes 
conquistas nesse sentido. 
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